PARECER Nº
579, DE 2016
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 658, DE 2010
De autoria do nobre Deputado Conte Lopes, o projeto em epígrafe pretende autorizar o Poder Executivo a criar um Banco de Dados com arquivo de resultados de exames de DNA de pessoas mortas e não identificadas, de criminosos sexuais e pedófilos.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 99ª a 103ª Sessões Ordinárias (de 26/08/10 a 08/09/10), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça (atual Comissão de Constituição, Justiça e Redação), que se manifestou por sua aprovação.

Posteriormente, o projeto foi distribuído a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, para ser analisado quanto ao mérito, por força do disposto no artigo 31, §9°, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que a medida pretendida pelo projeto é conveniente e oportuna, uma vez que possibilita a congregação dos recursos da informática e da ciência genética para aprimorar as técnicas de identificação pessoal, em prol da segurança pública.

O mérito da proposição se torna evidente se tivermos em vista a relevância da identificação pessoal, que auxilia a solução de crimes, o reconhecimento de pessoas mortas, a verificação de paternidade, etc. Nas duas primeiras situações, o uso de impressões digitais, por meio da técnica da papiloscopia, sempre foi um recurso muito valioso e até hoje eficiente. Com a evolução da ciência, mostra-se presente na modernidade o recurso do exame de DNA, mais eficiente, preciso e rápido na tarefa de identificação biométrica.

Com a criação de um banco de dados, o resultado de exames de DNA seriam informatizados e compilados, abrigando informações de corpos de pessoas mortas e não identificadas e de criminosos sexuais, o que auxilia que os familiares identifiquem os primeiros, quando sepultados como indigentes, bem como ajuda enormemente a investigação criminal, tendo-se em vista a facilidade com que os atos criminosos, especialmente os de natureza sexual, deixam vestígios corporais do agressor, contendo, portanto, seu material genético e possibilitando sua identificação pelo exame de DNA, desde que haja a base de dados prévia, a qual o projeto em tela pretende instituir. 




Isto posto, nossa manifestação é favorável ao Projeto de Lei nº 658, de 2010.

a) Feliciano Filho  - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  21/3/2012.

a) Adilson Rossi – Presidente
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